RESOLUGAO GPGJ n° 1.512 DE 05 DE MAIO DE 2009

Cria 0 Nucleo de Capacitagdo e
Treinamento  para  Servidores na
estrutura do Centro de Estudos Juridicos
do Ministério Publico do Estado do Rio
de Janeiro.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas
atribuigdes legais,

CONSIDERANDO a norma posta no art. 47, § 1°, inciso Il, da Lei Complementar estadual n°
106, de 03 de janeiro de 2003, que dispde sobre a atribuigdo do Centro de Estudos Juridicos
para a realizagéo de cursos, seminarios, conferéncias, programas de treinamento ou reciclagem
profissional e palestras que contribuam para o aperfeicoamento do Ministério Publico do Estado
do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as habilidades dos servidores, com a
incorporagdo e difusdo de novos conhecimentos, visando a uma maior qualidade no
desenvolvimento de suas atividades;

CONSIDERANDO a necessidade de ser dada continuidade a reciclagem dos quadros
administrativos do Ministério Publico, incorporando os conhecimentos gerenciais necessarios ao
processo de modernizagao;

CONSIDERANDO o que consta no Processo MPRJ n° 2009.00018435,

RESOLVE

Art. 1° — Fica criado o Nucleo de Capacitagdo e Treinamento para Servidores na estrutura do
Centro de Estudos Juridicos do Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo
de promover o aprimoramento profissional e cultural, a atualizagédo e a especializagédo do
conhecimento dos servidores do Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro.

Paragrafo unico — O Nucleo de Capacitagdo e Treinamento para Servidores é composto pelo
Conselho de Gestéo, pelo Comité Executivo e pelo Comité Auxiliar de Gest&o.

Art. 2° — O Conselho de Gestdo do Nucleo de Capacitacdo e Treinamento para Servidores é
composto pelo Coordenador e pelo Subcoordenador do Centro de Estudos Juridicos e pelo
Coordenador de Acompanhamento de Projetos.

Paragrafo unico — S&o atribuicdes do Conselho de Gestéo:



| — estabelecer as politicas, objetivos e diretrizes necessarios a formacao, a qualificagéo e ao
aperfeicoamento profissional dos servidores do Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro;
[l — promover a divulgacdo institucional das idéias e praticas capazes de aprimorar o
desenvolvimento dos servidores;

[l — aprovar o Plano de Capacitacdo de Servidores proposto pelo Comité Executivo e pelo
Comité Auxiliar de Gestéo;

IV — aprovar o conteudo programatico das agdes de capacitacao;

V - avaliar, bimestralmente, mediante relatério elaborado pelo Comité Executivo, os resultados
alcangados na execugao do Plano de Capacitacéo;

VI - aprovar propostas de convénios entre o Ministério Publico e instituicdes externas;

VIl - ter acesso a toda e qualquer documentagao produzida pelo Comité Executivo;

VIII - participar das reunides do Comité Executivo, quando necessario;

IX — convocar o Comité Executivo e o Comité Auxiliar de Gestdo para apresentacdo de
esclarecimentos adicionais, quando necessarios.

Art. 3° — O Comité Executivo do Nucleo de Capacitagdo e Treinamento para Servidores €
composto por trés servidores indicados pela Diretoria de Recursos Humanos.

Paragrafo unico — Séo atribuicdes do Comité Executivo:

| — identificar as necessidades de aprimoramento profissional dos servidores do Ministério
Publico do Estado do Rio de Janeiro para a elaboragéo do Plano de Capacitagao;

Il - elaborar o Plano de Capacitagdo de Servidores, em conjunto com o Comité Auxiliar de
Gestéao, e submeté-lo a aprovagao do Conselho de Gestao;

Il — elaborar o conteudo programatico das ac¢des de capacitagao e respectivo material didatico,
em conjunto com o Comité Auxiliar de Gestao, para aprovagéo do Conselho de Gestéo;

IV — promover a captacdo de parceiros, dentre drgéos e instituicbes externas, para o
estabelecimento de programas de cooperagéo educacional, técnica e cientifica com o Ministério
Pablico do Estado do Rio de Janeiro, visando ao desenvolvimento de cursos, estudos,
pesquisas e agdes direcionadas a capacitacdo de servidores, encaminhando-os para a
apreciacéo do Conselho de Gestéo;

V - coordenar a execucdo dos convénios e fiscalizar os contratos celebrados para
implementagao do Plano de Capacita¢do, reportando ao Conselho de Gestdo a ocorréncia de
inexecugao, total ou parcial;

VI - implementar as agdes de capacitagdo dos servidores, de acordo com o Plano de
Capacitagéo aprovado pelo Conselho de Gestao;

VIl - assegurar 0s recursos instrucionais necessarios a execugao das agdes de capacitacao dos
servidores;

VIII - emitir certiddes e certificados relativos as atividades e eventos realizados, registrando a
participacdo e o desempenho dos servidores nos respectivos assentamentos funcionais;

[X — informar ao Conselho de Gestdo e ao Comité Auxiliar de Gestao, com antecedéncia minima
de 5 (cinco) dias, sobre os cursos a serem realizados no Plano de Capacitagéo;



X —informar ao Conselho de Gestéo e ao Comité Auxiliar de Gestao, com antecedéncia minima
de 2 (dois) dias, sobre as reunides a serem realizadas para elaboragéo ou modificagdo do Plano
de Capacitagao;

Xl - reportar ao Conselho de Gestéo, bimestralmente, as informacgdes pertinentes as atividades
de capacitacdo realizadas no Plano de Capacitacao.

Art. 4° — O Comité Auxiliar de Gestao do Nucleo de Capacitagéo e Treinamento para Servidores
é composto por servidores indicados pelo Centro de Estudos Juridicos e pela Coordenadoria de
Acompanhamento de Projetos.

Paragrafo unico — S&o atribuicdes do Comité Auxiliar de Gestao:

| - participar das reuniées do Comité Executivo;

Il - participar da elaboragéo e da gestao do Plano de Capacita¢do de Servidores;

[l - participar da elabora¢do do contelido programatico das agbes de capacitagédo e do
respectivo material didatico;

IV — ter acesso a toda e qualquer das agdes de capacitagdo de servidores, desenvolvidas pelo
Comité Executivo;

V - realizar outras atividades de esclarecimento sobre o Plano de Capacitagdo, desde que
expressamente autorizadas por um dos integrantes do Conselho de Gestao.

Art. 5° — Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposicoes
em contrario.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 2009.

Claudio Soares Lopes
Procurador-Geral de Justica



